
FRASES 

"Nós não somos 
neoliberais, 
nunca fomos" 
PEDRO MALAN • MINISTRO DA FAZENDA 

"O Consenso de 
Washington falhou. Não 
dá para listar 15 
receitas e dizer: siga-as 
que você será feliz" 
JOSÉ ANTONIO OCAMPO • SEcRErÁRro-
oçEcutmg DA CF9Ai 

"O FMI não leu os 
manuais de economia" 
JOSEPH STIGLITZ • PRÊMIO NOBE1 DE 
ECONOMIA EM 2001 

"O liberalismo está 
para as teorias 
democráticas assim 
como a astrologia 
está para a astronomia. 
É preciso ter muita fé" 
DANI RODRIN • PROFESSOR DE HARVARD 

"A violência urbana e a 
guerrilha na América 
Latina são, em 
parte, resultados das 
políticas do FMI. Ignorar 
políticas sociais é uma 
política econômica 
ruim" 
JOSEPH STIGLITZ • PRÊMIO NOBEL 

"Os economistas da 
minha geração eram 
muito arrogantes. Um 
conselho que eu dou 
aos mais jovens é ter 
menos arrogância" 
CELSO FURTADO • ECONOMISTA, EX-

MINISTRO, 82 ANOS 

O MINISTRO Pedro Malan cumprimenta o Prêmio Nobel Joseph Stiglitz. À frente, o economista Celso Furtado 

Política fiscal vira debate entre Malan e economistas 
Ministro rebate críticas e diz que não é neoliberal. Nobel de Economia condena FMI por exigência de superávits 

Luciana Rodrigues, Katia Luane 
e Mirelle de França 

As políticas neoliberais foram 
eficazes em proporcionar a es-
tabilidade econômica para os 
países da América Latina, po-
rém incapazes de fazer a região 
reencontrar o caminho do cres-
cimento sustentável. Esse foi o 
diagnóstico dos economistas 
que participaram, ontem, do se-
minário "Novos rumos do de-
senvolvimento no mundo", pro-
movido em comemoração aos 
50 anos do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social. 

O americano Joseph Stiglitz, 
Prêmio Nobel de Economia em 
2001, criticou duramente as 
políticas do FMI, principal-
mente a exigência de esforço 
fiscal dos países que recebem 
ajuda financeira, o que, na sua 
opinião, compromete o cres-
cimento econômico. 

Investimento estrangeiro 
não gerou desenvolvimento 

O secretário-executivo da 
Comissão Econômica para 
América Latina (Cepal), José 
Antonio Ocampo, afirmou que 

Consenso de Washington 
(leia texto abaixo) aumentou 
as tensões distributivas na re-
gião. Ou seja, na década de 90, 
a renda dos trabalhadores la-
tino-americanos ficou estagna-
da ou, em alguns casos, re-
cuou. Os investimentos estran-
geiros propiciados pela aber-
tura comercial não geraram os 
esperados efeitos multiplica-
dores de desenvolver a eco-
nomia doméstica. E o cresci-
mento ficou aquém do dese-
jado, disse Ocampo. 

Apesar de nenhum dos eco-
nomistas ter citado nominal-
mente o Brasil, o ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, que pre-
sidiu a mesa de debates, re-
bateu as críticas e se defendeu 
afirmando que o país não adota 
políticas neoliberais. 

Nós não somos neolibe-
rais, nunca fomos — disse. 

Consenso de Washington 
não é neoliberal, diz Malan 

Segundo Malan, o Consenso 
de Washington também não é 
neoliberal. O ministro se ali-
nhou a essa doutrina e saiu em 
sua defesa, argumentando que 
seus preceitos, como o res-
peito aos contratos e ao di-
reito de propriedade, estão 
"incorporados ao cotidiano de 
qualquer economia minima-
mente organizada". 

Deu-se a isso um caráter 
de imposição e exigência que 
nunca teve, não tem e que não 
teria sentido ter. Da mesma 
forma, se associou isso (o Con-
senso de Washington) ao neo-
liberalismo, o que a meu ver é 
um erro — afirmou Malan. 

O economista Edmar Bacha, 
ex-presidente do BNDES e hoje 
à frente da Associação Nacio-
nal dos Bancos de Investimen-
to (Anbid), fez coro a Malan. 
Antes da palestra do ministro, 
Bacha afirmou que o fracasso 
de alguns países emergentes 
se deve mais à dolarização da 
suas dívidas do que a adoção 
ou não das políticas do Con-
senso de Washington. 

A necessidade de adoção de 
políticas industriais também 
suscitou acalorado debate. Sti-
glitz ironizou, dizendo que, en-
tre os americanos, o termo po- 

litica industrial virou um pa-
lavrão. Mas defendeu uma atua-
ção do Estado nesse campo 
como fundamental para obter 
sucesso na economia moderna. 
Malan, mais uma vez, saiu em 
defesa do governo brasileiro: 

— O nome do jogo é política 
eficiente de investimento para 
crescimento eficiente. É disso 
que se trata. E aqui não tem 
receita. O BNDES, quando em-
presta US$ 28 bilhões por ano, 
está fazendo política de in-
vestimento — disse. 

No fim do dia, o ministro do 
Desenvolvimento, Sérgio Ama-
ral, defendeu a criação de uma 
câmara de política industrial. 
Segundo ele, para aumentar a 
competitividade dos produtos 
brasileiros, é preciso maior ar-
ticulação no próprio governo. 

— Se nós queremos trabalhar 
para um aumento da compe-
titividade, precisamos de câma-
ra de política industrial, assim 
como temos a Câmara de Co-
mércio Exterior. Se o governo 
quer apoiar e criar condições de 

Marco Antônio Teixeira 

competitividade, ele precisa, 
em primeiro lugar, articular suas 
políticas. Não é possível um 
ministério ir numa direção e 
outro em outra. Não é uma ques-
tão de divergência, mas de falta 
de articulação — disse. 

Antes do debate, o econo-
mista Celso Furtado, de 82 anos, 
recebeu uma placa de home-
nagem do BNDES e foi aplau-
dido de pé pela platéia por mais 
de cinco minutos. O ex-ministro 
João Paulo dos Reis Velloso 
também foi homenageado. ■ 


